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TERMO DE REFERÊNCIA 

(PRESTAÇÃO DE SERVIÇO SEM MÃO DE OBRA CONTINUADA) 

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DA RFB DA 9ª RF - SRRF 

INEXIGIBILIDADE N° 02/2023 

(Processo Administrativo n.º 10905.720.088/2022-63) 

1 DO OBJETO 

1.1 Contratação da empresa COMPANHIA DE SANEAMENTO DO PARANÁ – 
SANEPAR, CNPJ 76.484.013/0001-45, para fornecimento de água encanada e coleta 
e tratamento de esgoto para as unidades relacionadas no ANEXO I deste Termo, 
conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento e seus 
anexos. 

1.2 A vigência da contratação se dará por prazo indeterminado, com base nos 
dispositivos da Orientação Normativa nº 36/2011 da AGU, com início conforme 
determinado pelo contrato de adesão.  

1.3 As Matrículas e seus respectivos endereços, referentes aos imóveis atualmente sob 
responsabilidade da SRRF09 encontram-se listados no ANEXO I deste Termo de 
Referência. 

1.3.1 Os endereços ocupados pelas Unidades da SRRF09 pode rão sofrer 
alterações no decorrer da execução contratual, a de pender das 
necessidades da Administração, de modo que:  

1.3.1.1 Unidades Consumidoras constantes no ANEXO I  poderão ser 
excluídas do escopo do Contrato; e  

1.3.1.2 Unidades Consumidoras não relacionadas no A NEXO I poderão 
ser incorporadas ao escopo do Contrato.  

1.3.2 As exclusões ou incorporações de Unidades Consumidoras descritas no 
subitem acima não ensejarão Aditivo Contratual, uma vez que não haverá 
alteração do objeto como um todo (fornecimento de água, coleta, tratamento e 
disposição de esgoto para os imóveis ocupados pela SRRF09 no estado do 
Paraná), podendo ser informadas via Termos de Apostilamento. 

1.4 O valor total ESTIMADO da contratação para os primeiros 12 meses é de 
R$ 381.861,30 (trezentos e oitenta e um mil, oitoce ntos e sessenta e um reais e 
trinta centavos), conforme as estimativas constantes no ANEXO I. 

1.4.1 A cada exercício financeiro, será feita nova estimativa de valores e reserva 
de recursos, conforme requisitos da  Orientação Normativa nº 36/2011 da AGU. 

1.5 O objeto da licitação tem a natureza de serviço comum de água e coleta de esgoto. 

1.6 Identificação CATSER:  22845.  
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2 JUSTIFICATIVAS E OBJETIVOS DA CONTRATAÇÃO 

2.1 A justificativa e objetivo da contração encontram-se pormenorizados em tópico 
específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

3 DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO 

3.1 A descrição da solução encontra-se em tópico específico dos Estudos Técnicos 
Preliminares.  

4 REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1 A contratação pretendida será efetuada através de procedimento de Inexigibilidade 
de Licitação, com base no caput do art. 74 da Lei 13.133/2021, uma vez que a 
SANEPAR é a única concessionária dos serviços públicos de abastecimento de água, 
coleta, tratamento e disposição de esgoto sanitário para os municípios listados no 
ANEXO I  

4.2 Qualquer inovação que venha atingir a presente contratação, de maneira a alterar a 
prestadora de serviço, o prazo de vigência, ou alguma outra característica, provocará a 
reavaliação de seus termos na medida da necessidade. 

4.2 Pesquisa relativa à regularidade fiscal e trabalhista da empresa supracitada foi 
realizada (fls. 333 a 335) com a finalidade de verificar a regularidade da pessoa jurídica 
a ser contratada, encontrando-se em situação regular. 

4.2 Será verificada, na data da assinatura do ato de reconhecimento de inexigibilidade, 
a regularidade da empresa, por meio de consultas aos sistemas SICAF, CADIN e ao 
sítio do TCU na internet, com o resultado consolidado que abrange licitantes inidôneos, 
CNIA, CEIS e Portal da Transparência/CNEP, com juntada aos autos. 

5 DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS E METODOLOGIA DO TRABALHO 

5.1 O serviço será executado pela Contratada obedecendo ao disposto na IN 
SLTI/MPOG nº 05/2017, e alterações posteriores, no que couber, e demais normas 
legais e regulamentares, pertinentes ao ramo específico de serviços de fornecimento de 
água potável, e coleta, afastamento e tratamento de esgoto. 

5.2 O serviço de fornecimento de água potável e, os serviços de coleta, afastamento e 
tratamento de esgoto deverão ser disponibilizados de forma contínua e ininterrupta. 

6 PROCEDIMENTOS DE GERENCIAMENTO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

6.1 Instrumento de contrato 

6.1.1 serão utilizados para gerenciamento e fiscalização do contrato, o termo de 
referência, o contrato de concessão entre a SANEPAR e os municípios listados no 
ANEXO I, e a nota de empenho. 

6.2 Garantia 

12.2.1 Não será exigida garantia contratual para esse serviço específico. 

6.3 Execução do contrato 

6.3.1 A execução dos serviços será objeto de acompanhamento, controle, fiscalização 
e avaliação por representante da Contratante, com atribuições específicas, devidamente 
designado, em cumprimento ao disposto no artigo 117 da Lei n.º 14.133, de 01.04.2021, 
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nos artigos 10.º e 11° do Decreto n.º 9.507, de 25. 09.2018, e seguirá o disposto no 
Anexo VIII da IN SLTI/MPOG nº 05/17. 

6.3.2 Para avaliar a qualidade do serviço serão utilizados como critério os seguintes 
controles: efetiva disponibilização, pela concessionária, da demanda do abastecimento 
de água contratada e a continuidade do fornecimento. Em relação à quantidade do 
serviço, serão controlados os preços praticados pela SANEPAR, devidamente 
autorizados, e conferidos os valores de consumo informados nas faturas em confronto 
com aqueles extraídos dos medidores existentes. 

6.4 Pagamento 

6.4.1 Os pagamentos serão efetuados mensalmente, nas datas previstas pela Agência 
Reguladora a qual a concessionária está submetida.  

6.4.2 O pagamento será efetuado pela Contratante de acordo com o prazo limite 
estabelecido na legislação vigente, por meio de Ordem Bancária de Banco com Lista 
Credores, ou por outro meio legal previsto. 

6.4.3 O pagamento será efetuado após o “atesto” por servidor competente, na Nota 
Fiscal/Fatura apresentada pela concessionária, da qual conterá o detalhamento dos 
serviços prestados. 

6.4.4 O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou 
Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, 
tais como:  

6.4.4.1 a data da emissão; 

6.4.4.2 os dados do órgão contratante; 

6.4.4.3 o período de prestação dos serviços;  

6.4.4.4 o valor a pagar; e  

6.4.4.5 eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

6.4.5 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 

6.4.6 Antes de cada pagamento à Contratada, será realizada consulta ao SICAF para 
verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.  

6.4.7 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da Contratada, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser 
prorrogado uma vez, por igual período, a critério da Contratante.  

6.4.8 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a 
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da 
regularidade fiscal quanto à inadimplência da Contratada, bem como quanto à 
existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  

6.4.9 Persistindo a irregularidade, a Contratante deverá adotar as medidas necessárias 
à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, 
assegurada à contratada a ampla defesa.  
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6.4.10 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não 
regularize sua situação junto ao SICAF.  

6.4.10.1 Será rescindido o contrato em execução com a Contratada inadimplente no 
SICAF, salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de 
interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, 
pela máxima autoridade da contratante.  

6.4.11 Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a 
Administração deverá realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão 
temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de 
contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado 
o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018. 

6.4.12 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável, em especial a prevista no artigo 3º da Instrução Normativa RFB n° 1.234/2012, 
quando couber.  

6.5 Obrigações e responsabilidades da Contratada e da Contratante 

6.5.1 As Obrigações e responsabilidades da Contratada e da Contratante estão 
declaradas no Contrato de Adesão. 

7 REAJUSTE DE PREÇOS  

7.1 As condições de reajuste estão declaradas no Contrato de Adesão. 

8 VALOR DA CONTRATAÇÃO 

8.1 Os serviços serão contratados em patamares estimativos, quantificados com base 
na média dos consumos efetuados pelas unidades SRRF/9RF listadas ANEXO I durante 
o período de 2021, acrescidos de uma estimativa de 10% devido a previsões de 
possíveis aumentos tarifários, resultando o valor de R$ 381.861,30 (trezentos e oitenta 
e um mil, oitocentos e sessenta e um reais e trinta centavos) 

8.2 É importante salientar que, neste caso, é impossível fazer uma previsão exata da 
demanda ou da quantidade dos serviços a serem contratados. Todavia, por serem 
essenciais, indispensáveis e insubstituíveis, serão contratados independentemente da 
sua quantidade.  

9 VIGÊNCIA CONTRATUAL 

9.1 A contratação iniciar-se-á a partir da data de assinatura do contrato e terá prazo de 
vigência indeterminado conforme Orientação Normativa n° 36/2011, alterada pela 
Portaria n° 124, de 25.04.2014, da Advocacia Geral da União: 
 

ON n° 36 - “A ADMINISTRAÇÃO PODE ESTABELECER A VIGÊNCIA POR PRAZO 
INDETERMINADO NOS CONTRATOS EMQUE SEJA USUÁRIA DE SERVIÇOS PÚBLICOS 
ESSENCIAISDE ENERGIA ELÉTRICA, ÁGUA E ESGOTO, SERVIÇOS POSTAIS 
MONOPOLIZADOS PELA ECT (EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS) E 
AJUSTES FIRMADOS COMA IMPRENSA NACIONAL, DESDE QUE NO PROCESSO DA 
CONTRATAÇÃO ESTEJAM EXPLICITADOS OS MOTIVOS QUE JUSTIFICAM A ADOÇÃO DO 
PRAZO INDETERMINADO E COMPROVADAS, A CADA EXERCÍCIO FINANCEIRO, A 
ESTIMATIVA DE CONSUMO E A EXISTÊNCIA DE PREVISÃO DE RECURSOS 
ORÇAMENTÁRIOS."  
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9.1.1 É necessário que se estabeleça vigência contratual por prazo indeterminado para 
reduzir custos administrativos e burocracia em procedimentos administrativos com 
prorrogações de vigência. 

9.1.2 Para fins de cumprimento ao disposto na Orientação Normativa acima transcrita, 
o gestor do contrato deverá, a cada exercício financeiro: 

a - Certificar-se da manutenção da condição que ensejou a caracterização da situação 
de inexigibilidade; 

b – Prover projeto básico simplificado contendo estimativa de consumo para o exercício 
vindouro, com as devidas justificativas para eventuais previsões de aumento ou de 
diminuição de consumo; 

c – Obter declaração de existência de previsão de recursos orçamentários, assinada 
pelo Ordenador de Despesas; 

d - Comprovar as condições exigíveis para a habilitação e a inexistência de óbices, nos 
mesmos moldes da contratação inicial;  

e – Realizar o provisionamento dos valores estimados para o exercício financeiro por 
meio de Termo de Apostilamento; e 

f - Obter autorização para realização da despesa, se for o caso, nos termos do Decreto 
nº 10.193/2019. 

10 SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

10.1 As sanções, quando aplicáveis, observarão as normas da Agência Nacional de 
Águas – ANA, ou outra agência reguladora competente para normatizar e fiscalizar as 
concessionárias fornecedoras de água, coleta, tratamento e disposição de esgoto 
sanitário. 

11 DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

11.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
específicos consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação 
abaixo discriminada: 

Gestão/Unidade: 0001/170156; 

Fonte de Recursos: 1032000000;  

PTRES: 171552 

Elemento de Despesa: 3390.39.44; 

Plano Interno: OUTRCUSTEIO 

12 DISPOSIÇÕES GERAIS 

12.1 As disposições contratuais deverão ser interpretadas harmonicamente, 
considerando os procedimentos inerentes ao(s) serviço(s) prestado(s), assim como aos 
costumes e normas vigentes. 

12.2 Nos termos do Parecer nº 78/2010/DECOR/CGU/AGU, aplica-se o Código de 
Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/1990) aos contratos em que a Administração figura 
como usuária de serviços públicos.  
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12.2 O(s) contrato(s) poderá(ão) ser revisto(s) total ou parcialmente, a qualquer época, 
mediante prévio entendimento entre as partes com a celebração de respectivo Termo 
Aditivo, se for o caso; 

12.3 Em caso de conflito quanto aos aspectos operacionais prevalecem às 
peculiaridades de cada serviço sobre os termos do contrato 

12.4 O Foro para solucionar os possíveis litígios que decorrerem deste procedimento 
será o da Justiça Federal, Seção Judiciária do Paraná. 

13 ANEXOS 

13.1 ANEXO I – Lista de endereços, matrícula e valores estimados. 

13.2 ANEXO II - Estudos Técnicos Preliminares n° 31 /2022. 

13 DA ELABORAÇÃO E REVISÃO 

13.1 Cumpridos os requisitos da legislação de regência, propõe-se a apreciação, 
assinatura e encaminhamento para aprovação do presente Termo de Referência ao 
Gabinete da SRRF09. 

 

 

SOLANGE CRISTINA CASTRO MORAIS 

SALIC/DIPOL – SRRF09 

(assinado e datado eletronicamente) 

 

 

 

ANDRÉ ELIAS CHEDIAK ROQUIM 

SALIC/DIPOL – SRRF09 

(assinado e datado eletronicamente) 

 

 

 

PERCI PEREIRA 

SALIC/DIPOL – SRRF09  

(assinado e datado eletronicamente) 
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ANEXO I  

Anexo I - Relação de Matrículas e Valores Estimados  

Seq. 
 LOCAL MATRÍCULA 

VALOR 
MEDIO 

MENSAL 
ESTIMADO 

VALOR 
ANUAL 
MEDIO 

ESTIMADO 

1 
SRRF/9RF – Rua André de 
Barros, 398  

0005.9129 R$ 260,00 R$ 3.122,90 

2 
SRRF/9RF – Rua Francisco 
Rocha, 1091 

0029.3750 R$ 153,45 R$ 1.841,42 

3 
SRRF/9RF – Rua Marechal 
Floriano Peixoto, 3401 

0075.6857 R$ 215,25 R$ 2.583,02 

4 
SRRF/9RF – Aeroporto 
Bacacheri, 23 – Hangar 23 

0118.8780 R$ 158,06 R$ 1.896,69 

5 
SRRF/9RF – Rua XV de 
Novembro, 608 – Edif. Sul 
América 

0004.3036 R$ 288,99 R$ 3.467,93 

6 
ALF/CURITIBA – Rua 
Gustavo Rattman, 121 

0117.7311 R$ 162,83 R$ 1.953,92 

7 
ALF/CURITIBA – Rua Cruz 
Machado, 350 

0426.8792 R$ 186,97 R$ 2.243,60 

8 
ALF/FOZ DO IGUAÇU – Av. 
Mercosul, s/n – PTN 

0389.2590 R$ 2.500,98 R$ 30.011,76 

9 
ALF/FOZ DO IGUAÇU – Av. 
República do Paraguai, 2000 
– PIA 

0393.0068 R$ 3.659,21 R$ 43.910,54 

10 
ALF/FOZ DO IGUAÇU – Av. 
Paraná, 1227 – DRF 

0393.2737 R$ 6.950,97 R$ 83.411,68 

11 
ALF/FOZ DE IGUAÇU – Av. 
Jose Maria de brito, 001 

2388.6766 R$ 739,36 R$ 8.872,28 

12 
ALF/FOZ DO IGUAÇU – Av. 
José Maria de Brito, 2467 – 
Custódia Veículos 

2532.8540 R$ 218,82 R$ 2.625,79 

13 
ALF/FOZ DO IGUAÇU – Av. 
Paraná, 1227 – DRF 

2973.2388 R$ 1.399,96 R$ 16.792,29 

14 
ALF/FOZ DO IGUAÇU – Rua 
Itororó, 50 

3008.5280 R$ 84,04 R$ 1.008,46 

15 
ALF/FOZ DO IGUAÇU – Av. 
República do Paraguai, 2000 
- PIA 

3023.7552 R$ 1.952,45 R$ 23.429,35 

16 ALF/FOZ DO IGUAÇU – 3275.6646 R$ 843,42 R$ 10.121,02 
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Travessa Augusto dos Anjos, 
2000 

17 
ALF/FOZ DO IGUAÇU – Rua 
Bandeirantes, 003 – Porto – 
IRF GUAÍRA 

0588.6791 R$ 742,24 R$ 8.906,83 

18 
ALF/FOZ DO IGUAÇU – Rua 
Castro Alves, 359 – Centro – 
IRF/GUAÍRA 

2085.1082 R$ 124,06 R$ 1.488,73 

19 
ALF/FOZ DO IGUAÇU – Av. 
Brasil, 1481 – Centro – 
IRF/SANTA HELENA 

1287.8524 R$ 148,69 R$ 1.784,22 

20 
DRF/CASCAVEL – Rua Rio 
Grande do Sul, 1289 – Centro 

0366.3388 R$ 2.120,59 R$ 25.447,14 

21 
DRF/CASCAVEL – Rua 
Visconde de Guarapuava, 
1704 

1087.8306 R$ 148,96 R$ 1.787,56 

22 
DRF/CASCAVEL – Rua 
Galibis, 213  

2096.1333 R$ 434,82 R$ 5.217,82 

23 
DRF/CASCAVEL – Rua Rui 
Barbosa, 2510 – 
ARF/TOLEDO 

1296.5036 R$ 265,74 R$ 3.188,90 

24 
DRF/CASCAVEL – Rua 
Octaviano T. Santos, 1111 – 
ARF/FRANCISCO BELTRÃO 

1676.9479 R$ 149,91 R$ 1798,92 

25 
DRF/CASCAVEL – Rua 
Amoré, 389 – ARF/PATO 
BRANCO 

1097.1870 R$ 313,93 R$ 3.767,21 

26 
ALF/DIONÍSIO CERQUEIRA 
– Rua Padre Cirilo, 1212 – 
Centro – IRF/CAPANEMA 

2158.4525 R$ 158,95 R$ 1.907,46 

27 

ALF/DIONÍSIO CERQUEIRA 
– Av. Ramalho Piva, 80 – 
ARF/SANTO ANTÔNIO DO 
SUDOESTE 

0900.3665 R$ 284,13 R$ 3.409,60 

28 

ALF/DIONÍSIO CERQUEIRA 
– Rua Gelson Pellin, 15 – 
ARF/SANTO ANTÔNIO DO 
SUDOESTE 

0900.3673 R$ 148,84 R$ 1.786,08 

29 
DRF/LONDRINA – Rua 
Brasil, 865 – Centro 

0695.8990 R$ 1.483,61 R$ 17.903,27 

30 
DRF/LONDRINA – Rua 
Amélia R. Abib Tauil, 1427 

0721.1201 R$ 435,14 R$ 5.221,70 
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31 
DRF/LONDRINA – Rua 
Amélia R. Abib Tauil, 1427 

1166.3109 R$ 184,06 R$ 2.208,77 

32 

DRF/LONDRINA – Av. XV de 
Novembro, 313 – 
ARF/CORNÉLIO 
PROCÓPIO 

0294.1937 R$ 169,31 R$ 2.031,71 

33 
DRF/LONDRINA – Rua 
Ponta Grossa, 1274 – 
ARF/APUCARANA 

0314.8548 R$ 164,34 R$ 1.972,08 

34 
DRF/MARINGÁ – Av. XV de 
Novembro, 527 – Centro 

0733.2009 R$ 1.452,86 R$ 17.434,37 

35 
DRF/MARINGÁ – Av. bento 
Munhoz da Rocha neto, 44 

0741.4439 R$ 268,96 R$ 3.227,52 

36 
ARF/CAMPO MOURÃO – 
Rua Santa Catarina, 1682 

1326.6883 R$ 247,06 R$ 2.964,78 

37 
ARF/CIANORTE – Av. Santa 
Catarina, 383 

2046.6847 R$ 158,24 R$ 1.898,85 

38 
ARF/CIANORTE – Av. Santa 
Catarina, 383  

2130.8501 R$ 130,82 R$ 1.569,80 

39 
ARF/PARANAVAÍ – Av. dep. 
Heitor Alencar Furtado, 4047 

2168.8940 R$ 296,14 R$ 3.553,70 

40 
ARF/UMUARAMA – Av. Pres. 
Castelo Branco, 4195 

2387.9468 R$ 151,61 R$ 1.819,32 

41 
DRF/PONTA GROSSA – Av. 
Visconde de Taunay, 1099 – 
Centro 

0850.9662 R$ 177,87 R$ 2.134,44 

42 
DRF/PONTA GROSSA – Av. 
Visconde de Taunay, 1051 – 
Centro 

1490.9591 R$ 772,61 R$ 9.271,33 

43 
DRF/PONTA GROSSA - Rua 
Mq. Paraná, 767 

2711.0827 R$ 149,52 R$ 1.794,19 

44 
ARF/IRATI, Rua Alfredo 
Brufren, 582  

0303.0148 R$ 293,63 R$ 3.523,58 

45 
ARF/GUARAPUAVA – Rua 
Vicente Machado, 1272  

1034.0195 R$ 212,32 R$ 2.547,80 

46 ARF/IBAITI – Rua Paraná, 10 1035.7802 R$ 82,69 R$ 992,26 

47 
ARF/UNIÃO DA VITÓRIA – 
Rua Clotário Portugal, 622 

0954.0652 R$ 175,73 R$ 2.108,73 

 


